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PROJETO DE LEI Nº 3136/2017, DE AUTORIA DO DEPUTADO AN-
DRÉ CECILIANO, QUE ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, INSTITUINDO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO, O ULTIMO DOMINGO DE SETEMBRO COMO O "REEN-
CONTRO DOS PARACAMBIENSES AUSENTES".

EM VOTAÇÃO, EM 1ª DISCUSSÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 520/2017, DE AUTORIA DOS DEPU-
TADOS ANDRÉ CECILIANO E LUIZ PAULO, QUE ALTERA A RESO-
LUÇÃO Nº 810, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1997, REGIMENTO IN-
TERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO.
PARECERES: DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,
FAVORÁVEL À EMENDA DE PLENÁRIO Nº 02 E CONTRÁRIO ÀS
EMENDAS DE PLENÁRIO Nºs 01, 03 E 04; DE NORMAS INTERNAS
E PROPOSIÇÕES EXTERNAS, FAVORÁVEL À EMENDA 02 E CON-
TRÁRIO ÀS DEMAIS EMENDAS; E DA MESA DIRETORA, FAVORÁ-
VEL AO PROJETO, FAVORÁVEL À EMENDA 02 E CONTRÁRIO ÀS
DEMAIS EMENDAS.
RELATORES: DEPUTADOS EDSON ALBERTASSI, ROSENVERG
REIS E JÂNIO MENDES.

EM VOTAÇÃO, EM 1ª DISCUSSÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 521/2017, DE AUTORIA DOS DEPU-
TADOS ANDRÉ CECILIANO E LUIZ PAULO, QUE REGULAMENTA O
INCISO X DO ARTIGO 110 DO REGIMENTO INTERNO DA ALERJ,
SOBRE O REQUERIMENTO PARA RECONHECIMENTO DA CALAMI-
DADE FINANCEIRA EM ÂMBITO MUNICIPAL.
PARECERES: DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,
FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO NºS 14, 15, 18, 19, 22,
24, 33 E 50; FAVORÁVEL COM SUBEMENDA ÀS EMENDAS DE
PLENÁRIO NºS 03, 05 E 16; FAVORÁVEL COM SUBEMENDAS
AGLUTINATIVAS ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO NºS 12, 17 E 23; 01,
27 E 30; 13, 20 E 21; 04, 31 E 32; CONTRÁRIO ÀS EMENDAS NºS
02, 06 A 11, 25, 26, 28, 29 E 34 A 49, CONCLUINDO POR SUBS-
TITUTIVO; DE NORMAS INTERNAS E PROPOSIÇÕES EXTERNAS,
FAVORÁVEL, COM O SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTI-
TUIÇÃO E JUSTIÇA; E DA MESA DIRETORA, FAVORÁVEL, COM O
SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA.
RELATORES: DEPUTADOS EDSON ALBERTASSI, ROSENVERG
REIS E JÂNIO MENDES.

EM DISCUSSÃO ÚNICA

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 576/2017, DE AUTORIA DO DEPU-
TADO CARLOS OSORIO, QUE CONCEDE A MEDALHA TIRADEN-
TES E RESPECTIVO DIPLOMA A SRA. ELIZABETH SUZANNE
MACGREGOR.
PARECER: DA COMISSÃO DE NORMAS INTERNAS E PROPOSI-
ÇÕES EXTERNAS, FAVORÁVEL.
RELATOR: DEPUTADO DICA.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 578/2017, DE AUTORIA DO DEPU-
TADO FLÁVIO SERAFINI, QUE CONCEDE MEDALHA TIRADENTES
E RESPECTIVO DIPLOMA AO FÓRUM DE COMUNIDADES TRADI-
CIONAIS DE ANGRA DOS REIS, PARATY E UBATUBA (FCT).
PARECER: DA COMISSÃO DE NORMAS INTERNAS E PROPOSI-
ÇÕES EXTERNAS, FAVORÁVEL.
RELATOR: DEPUTADO DICA.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 579/2017, DE AUTORIA DO DEPU-
TADO JAIR BITTENCOURT, QUE CONCEDE A MEDALHA TIRADEN-
TES E RESPECTIVO DIPLOMA À SRA. STELLA ALVES BRANCO
ROMANOS.
PARECER: DA COMISSÃO DE NORMAS INTERNAS E PROPOSI-
ÇÕES EXTERNAS, FAVORÁVEL.
RELATOR: DEPUTADO DICA.

INCLUÍDOS NA ORDEM DO DIA DE ACORDO COM O § 3º DO AR-
TIGO 47 DO REGIMENTO INTERNO

EM TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
EM VOTAÇÃO, EM 2ª DISCUSSÃO

PROJETO DE LEI Nº 534/2015, DE AUTORIA DOS DEPUTADOS
RAFAEL PICCIANI E ZAQUEU TEIXEIRA, QUE DISPÕE SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DE CLÍNICAS E HOSPITAIS PRIVADOS SITUA-
DOS NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, A MANTER
CADASTRO DOS PROFISSIONAIS INTEGRANTES DE EQUIPES
MÉDICAS QUE REALIZAREM PROCEDIMENTOS SOB REGIME DE
"DAY CLINIC", E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PARECER: À EMENDA DE PLENÁRIO DA COMISSÃO DE CONS-
TITUIÇÃO E JUSTIÇA, FAVORÁVEL.
RELATOR: DEPUTADO EDSON ALBERTASSI.
(PENDENDO DE PARECER DAS COMISSÕES DE SAÚDE; DE TRA-
BALHO, LEGISLAÇÃO SOCIAL E SEGURIDADE SOCIAL; E DE
ECONOMIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, À EMENDA DE PLENÁ-
RIO.)

PROJETO DE LEI Nº 1919/2016, DE AUTORIA DOS DEPUTADOS
LUCINHA, LUIZ PAULO E LUIZ MARTINS, QUE DISPÕE SOBRE OS
PRESOS ACAUTELADOS PELO ESTADO E SEU TRATAMENTO
HOSPITALAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
(PENDENDO DE PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA; DE SAÚDE; E DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUN-
TOS DE POLÍCIA.)

EM VOTAÇÃO, EM 1ª DISCUSSÃO

PROJETO DE LEI Nº 1031/2011, DE AUTORIA DA DEPUTADA EN-
FERMEIRA REJANE, QUE DISPÕE SOBRE A CONSULTA DE EN-
FERMAGEM NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PARECERES: DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,
PELA CONSTITUCIONALIDADE, COM EMENDA; DE TRABALHO,
LEGISLAÇÃO SOCIAL E SEGURIDADE SOCIAL, FAVORÁVEL, COM
A EMENDA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE
SAÚDE, FAVORÁVEL, COM A EMENDA DA COMISSÃO DE CONS-
TITUIÇÃO E JUSTIÇA; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZA-
ÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, FAVORÁVEL, COM A EMENDA
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA.
RELATORES: DEPUTADOS ANDRÉ CORRÊA, ANDRÉ LAZARONI,
DR. DEODALTO E EDSON ALBERTASSI.
(PENDENDO DE PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA; DE TRABALHO, LEGISLAÇÃO SOCIAL E SEGURIDADE
SOCIAL; DE SAÚDE; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZA-
ÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO.)

INCLUÍDOS NA ORDEM DO DIA DE ACORDO COM O § 1º DO AR-
TIGO 47 DO REGIMENTO INTERNO

EM TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
EM 1ª DISCUSSÃO

PROJETO DE LEI Nº 2042/2016, DE AUTORIA DA COMISSÃO ES-
PECIAL INSTITUÍDA PELO REQUERIMENTO Nº 49/2015, QUE INS-
TITUI A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE DE FUNDEIO NA
BAÍA DE GUANABARA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
(PENDENDO DE PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA; DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE; DE SANEAMENTO
AMBIENTAL; DE TRIBUTAÇÃO, CONTROLE DA ARRECADAÇÃO
ESTADUAL E DE FISCALIZAÇÃO DOS TRIBUTOS ESTADUAIS; E
DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CON-
TROLE.)

PROJETO DE LEI Nº 2431/2017 DE AUTORIA DO DEPUTADO MIL-
TON RANGEL QUE ALTERA A LEI Nº 7521 DE 14 DE FEVEREIRO
DE 2017, PARA AMPLIAR AS INFORMAÇÕES DISPONIBILIZADAS
NA INTERNET PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO.
PARECERES: DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, PE-
LA JURIDICIDADE; E DE SAÚDE, FAVORÁVEL.
RELATORES: DEPUTADOS FILIPE SOARES E DR. JULIANELLI.
(PENDENDO DE PARECER DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FI-
NANÇAS, FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE.)

PROJETO DE LEI Nº 2504/2017, DE AUTORIA DA DEPUTADA TIA
JU, QUE CRIA A CAMPANHA DE INCENTIVO À DOAÇÃO AO FUN-
DO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA ATRAVÉS DA PUBLICA-
ÇÃO DE MENSAGEM NOS CONTRACHEQUES DOS SERVIDORES
DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS E DAS EMPRESAS PRIVADAS EM FUN-
CIONAMENTO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
(PENDENDO DE PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA; DE ASSUNTOS DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E
DO IDOSO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FINAN-
CEIRA E CONTROLE.)

PROJETO DE LEI Nº 3010/2017, DE AUTORIA DO DEPUTADO DI-
CA, QUE DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIDADE DE VISTORIA
ANUAL DO DETRAN-RJ AOS VEÍCULOS MOVIDOS A GNV (GÁS
NATURAL VEICULAR).
(PENDENDO DE PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA; DE TRANSPORTES; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS,
FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE.)

PROJETO DE LEI Nº 3096/2017, DE AUTORIA DO DEPUTADO DI-
CA, QUE DISPÕE SOBRE A CARTEIRA DE IDENTIDADE PARA OS
MAIORES DE 65 ANOS - "CARTEIRA DE IDENTIDADE DO IDOSO -
CII" A SER EMITIDA PELOS ÓRGÃOS DE IDENTIFICAÇÃO COM-

PETENTES, DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
PARECER: DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, PE-
LA CONSTITUCIONALIDADE.
RELATOR: DEPUTADO MILTON RANGEL.
(PENDENDO DE PARECER DA COMISSÃO DE ASSUNTOS DA
CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO.)

PROJETO DE LEI Nº 3256/2017, DE AUTORIA DO DEPUTADO ARA-
MIS BRITO, QUE DISPÕE SOBRE O IMPEDIMENTO NA EMISSÃO
DE AUTUAÇÃO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO NA FORMA QUE
MENCIONA.
(PENDENDO DE PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA; DE TRANSPORTES; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS,
FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE.)

PROJETO DE LEI Nº 3283/2017, DE AUTORIA DO DEPUTADO
ELIOMAR COELHO, QUE REVOGA OS §2°, 3°, 4º E 5° DO ARTIGO
1° DA LEI N° 5628, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009, QUE INSTITUI
O BILHETE ÚNICO NOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO
INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS NA REGIÃO METROPOLITA-
NA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.
(PENDENDO DE PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA; DE TRANSPORTES; DE ECONOMIA, INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FINAN-
CEIRA E CONTROLE.)

PROJETO DE LEI Nº 3286/2017, DE AUTORIA DO DEPUTADO MIL-
TON RANGEL, QUE ESTABELECE LIMITES E CRITÉRIOS ÀS OR-
GANIZAÇÕES SOCIAIS DE SAÚDE PARA DESPESAS CLASSIFICA-
DAS COMO RATEIO DA SEDE.
(PENDENDO DE PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA; DE SAÚDE; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALI-
ZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO, Nº 52/2017 DE AUTORIA
DO DEPUTADO FLÁVIO BOLSONARO, QUE REVOGA O DECRETO
Nº 45.551, DE 25 DE JANEIRO DE 2016.
(PENDENDO DE PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA; DE CULTURA; DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUN-
TOS DE POLÍCIA; E DE DEFESA CIVIL.)

Rio de Janeiro, em 15 de dezembro de 2017.
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
2º Vice-Presidente no exercício da presidência

Id: 2076388

Atos do Poder Legislativo
LEI Nº 7.655, de 19 de Julho de 2017.

Partes vetadas pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro
e rejeitadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,
do Projeto de Lei nº 842-A, de 2015, que se transformou na Lei nº
7.655, de 19 de Julho de 2017, que “RECONHECE O PAINTBALL E
O AIRSOFT COMO DESPORTO, E REGULAMENTA SUAS PRÁTI-
CAS E SEUS EQUIPAMENTOS NO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO”.

“Art. 3° Para fins de aplicação desta Lei consideram-se:

I. paintball ou airsoft: desporto, individual ou coletivo, pratica-
do em ambiente aberto ou fechado, de forma coordenada, utilizando-
se marcadores/arma de pressão, com finalidade exclusivamente es-
portiva.

II. Marcador/arma de pressão de paintball: dispositivo, asse-
melhado ou não à arma de fogo, réplica ou simulacro desta, desti-
nado, de forma exclusiva, à prática esportiva, tendo como princípio de
funcionamento a propulsão de cápsulas biodegradáveis, composta ex-
ternamente por uma camada gelatinosa elástica e que encerra em
seu interior um líquido colorido atóxico, por meio do acionamento de
molas e/ou de compressão de gás, sem aptidão para causar morte ou
lesão grave à pessoa;

III. Marcador/arma de pressão de airsoft: dispositivo, asseme-
lhado ou não à arma de fogo, réplica ou simulacro desta, destinado,
de forma exclusiva, à prática esportiva, tendo como princípio de fun-
cionamento a propulsão de esferas, por meio do acionamento de mo-
las e/ou de compressão de gás, sem aptidão para causar morte ou
lesão grave à pessoa.

Parágrafo único. Enquadram-se na definição de armas de
pressão, para os efeitos desta Lei, os lançadores de esferas plásticas
maciças de 6 (seis) milímetros (airsoft) e os lançadores de esferas
plásticas com tinta em seu interior (paintball).

CAPÍTULO II
DA IDENTIFICAÇÃO, DA VENDA E DO ALUGUEL

Art. 4° Não serão considerados arma de fogo, réplica ou si-
mulacros desta, para efeito legal da legislação em vigor, os marca-
dores/ arma de pressão de paintball e airsoft.”

(…)

“Art. 7° É vedada a venda de arma de pressão, pelo acio-
namento de molas e/ou a gás comprimido, aos menores de 18 (de-
zoito) anos, nos termos do Art. 81, I, da Lei nº 8.069, de 1990 (Es-
tatuto da Criança e do Adolescente), sob pena de o infrator incorrer
no crime previsto no Art. 242 do referido diploma legal.”

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2017.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
2º VICE-PRESIDENTE
No exercício da Presidência.

Autora: Deputada MARTHA ROCHA

LEI Nº 7.701, de 29 de Setembro de 2017.

Parte vetada pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro e
rejeitada pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, do
Projeto de Lei nº 2641-A, de 2017, que se transformou na Lei nº
7.701, de 29 de Setembro de 2017, que “ALTERA A LEI Nº 6.701,
DE 11 DE MARÇO DE 2014, E A LEI Nº 7.426, DE 24 DE AGOSTO
DE 2016”.

“Art. 2º - Fica revogado o Art. 9º da Lei nº 7.426, de 24 de
agosto de 2016, repristinando-se a redação original do §4º do Art. 12
da Lei nº 6.701, de 11 de março de 2014.”

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2017.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
2º VICE-PRESIDENTE
No exercício da Presidência.

Autor: Deputado ZAQUEU TEIXEIRA.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o §5º combinado

com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promulga a
Lei nº 7.808, de 15 de dezembro de 2017, oriunda do Projeto de
Lei nº 1661, de 2016.

LEI Nº 7.808 , DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017.

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE
CONSCIENTIZAÇÃO, ESTÍMULO A PES-
QUISA E IMPLANTAÇÃO DOS TRATA-
MENTOS DA SÍNDROME DA TRANFU-
SÃO INTERGEMELAR.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica instituída a Política Estadual de Atenção Inte-
gral da Síndrome da Transfusão Intergemelar no âmbito do Estado do
Rio de Janeiro.

Art. 2º - A Política Estadual de Atenção Integral da Síndrome
da Transfusão Intergemelar tem por objetivo o desenvolvimento de po-
líticas públicas visando assegurar tratamento integral e adequado aos
casos dessa síndrome.

Art. 3º - São objetivos da Política instituída por esta Lei:

I - desenvolver ações de diagnóstico e tratamento integral,
adequado e contínuo;

II - realizar orientação psicológica;
III - realizar campanhas de divulgação e esclarecimento, in-

clusive sobre as técnicas cirúrgicas de tratamento e de Amniodrena-
gem Seriada (ADS);

IV - realizar estudos e pesquisas sobre a síndrome;
V - realizar exames de diagnóstico durante a gestação para

resguardar a vida fetal;
VI - implementar parcerias com entes públicos e privados pa-

ra melhorar o desenvolvimento das ações de tratamento da síndro-
me;

VII - realizar o acompanhamento do quadro na rede estadual
de saúde.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15
de dezembro de 2017.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
2º VICE-PRESIDENTE
No exercício da Presidência.

Autor: Deputado NILVALDO MULIM

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o §5º combinado
com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promulga a
Lei nº 7.809, de 15 de dezembro de 2017, oriunda do Projeto de
Lei nº 3172, de 2017.

LEI Nº 7.809 , DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017.

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE
DE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTA-
DUAL INFORMAR À RECEITA FEDERAL
E AO SERVIDOR PÚBLICO BOMBEIRO E
POLICIAL MILITARES SOBRE OS VALO-
RES INDEVIDAMENTE DESCONTADOS
DE SEU CONTRACHEQUE, NOS CASOS
QUE MENCIONA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica o órgão estadual competente da Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro obrigado a informar, no prazo de
60 (sessenta) dias, à Receita Federal e ao servidor público bombeiro
e policial militares a retenção indevida na fonte pagadora de Imposto
de Renda em razão de parcela indenizatória recebida a título de Au-
xílio Moradia pelos respectivos servidores.

Art. 2º - No demonstrativo/declaração de rendimentos do
ano-base 2017, disponibilizado aos servidores contemplados no art. 1º
desta Lei, fica obrigatória a inclusão dos valores descontados inde-
vidamente sobre o Auxílio Moradia.

§ 1º - No referido demonstrativo de rendimentos serão apre-
sentados os valores mencionados no caput deste artigo, a serem de-
clarados no Imposto de Renda de Pessoa Física, para fins de dedu-
ção.

§ 2º - O disposto no caput deste artigo se aplica aos casos
ocorridos até 5 (cinco) anos anteriores à entrada em vigor da presen-
te Lei.

Art. 3º - O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o
infrator às sanções previstas no Decreto-lei nº 220, de 18 de julho de
1975 e Decreto nº 2.479, de 08 de março de 1979.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15

de dezembro de 2017.
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
2º VICE-PRESIDENTE
No exercício da Presidência.

Autores: Deputados RAFAEL PICCIANI, ANDRÉ CECILIANO e
FLÁVIO BOLSONARO

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o §5º combinado
com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promulga a
Lei nº 7.810, de 15 de dezembro de 2017, oriunda do Projeto de
Lei nº 1849, de 2016.

LEI Nº 7.810, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017.

DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DE TARI-
FA SOCIAL PELA COMPANHIA ESTA-
DUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS (CEDAE)
AOS GRÊMIOS RECREATIVOS ESCOLAS
DE SAMBA E AOS GRÊMIOS E CLUBES
SÓCIO-RECREATIVOS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º - O Poder Executivo determinará a cobrança, pela
Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE, do valor deno-
minado "tarifa Social", referente ao serviço de fornecimento de água e
manutenção de rede de esgoto, aos Grêmios Recreativos Escolas de
Samba e aos Grêmios e Clubes Sócio-Recreativos, situados no Es-
tado do Rio de Janeiro.

§ 1° - A tarifa social aplica-se somente aos grêmios e clubes
sócio-recreativos que facilitem o acesso à iniciação da prática espor-
tiva gratuita, na forma de contrapartida social e divulgação do esporte-
educação como formação das pessoas e caminho essencial para o
exercício pleno da cidadania.

§ 2° - A tarifa social de que trata o caput somente será apli-
cada aos clubes sócio-recreativos que possuírem receita social anual
de até 100 (cem) mil UFIR-RJ.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo, autorizado a adotar as me-
didas necessárias para regulamentação desta Lei.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 15

de dezembro de 2017.
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
2º VICE-PRESIDENTE
No exercício da Presidência.

Autores: Deputados DIONISIO LINS, CHIQUINHO DA MANGUEIRA,
GILBERTO PALMARES, CARLOS OSORIO, TIA JU, WALDECK
CARNEIRO, TIO CARLOS, CARLOS MACEDO.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sexta-feira, 15 de Dezembro de 2017 às 23:10:21 -0200.
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DA SAÚDE, FRANCIANE MOTTA, BEBETO,
MARCELO CABELEIREIRO, JOÃO PEIXOTO,
MARCELO DINO, GIOVANI RATINHO, VAN-
DRO FAMÍLIA, ANDERSON ALEXANDRE,
WELBERTH REZENDE, MÁRCIO CANELLA,
VAL CEASA, DELEGADO CARLOS AUGUSTO
E DANNIEL LIBRELON, QUE “DISPÕE SOBRE
MEDIDAS SANITÁRIAS A SEREM ADOTADAS
PELAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE
VALORES DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PARA PREVENIR A CONTAMINAÇÃO DE
SEUS FUNCIONÁRIOS PELO COVID-19”

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de
Leis, fui levado à contingência de vetar integralmente o presente Pro-
jeto de Lei, que pretende obrigar as empresas de transportes de va-
lores do Estado do Rio de Janeiro a adotar medidas sanitárias para
prevenir a contaminação de seus funcionários pelo COVID-19.

Sem embargo, a Carta Estadual do Rio de Janeiro, em seu artigo
112, § 1º, inciso II, alínea “d”, confere ao Poder Executivo competên-
cia privativa para dispor sobre organização e atribuições dos órgãos
da Administração Pública, determinando-se de acordo com critérios de
conveniência e oportunidade, de modo a optar pelas medidas que me-
lhor assegurem os interesses prioritários da coletividade, no caso em
tela, a implementação de regramento especifico destinado as empre-
sas de transporte de valores.

Cumpre ressaltar, que as medidas de higienização e sanitização
já são amplamente recomendadas pelas autoridades sanitárias com-
petentes, o que torna a medida desnecessária.

Logo, é forçoso concluir que a medida padece de vício de ini-
ciativa formal, contrariando o Princípio da Separação dos Poderes, es-
tampado nos artigos 2º c/c 60, §4º, III e 61, §1°, II, da Constituição
Federal e no artigo 7°da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não
ser a de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre
Casa Parlamentar.

WILSON WITZEL
Governador

Id: 2264431

ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 47.205 DE 10 DE AGOSTO DE 2020

ALTERA DO DECRETO N.º 47.199, DE 04 DE
AGOSTO DE 2020, QUE DISPÕE SOBRE AS
MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO DA PROPA-
GAÇÃO DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-
19), EM DECORRÊNCIA DA SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA EM SAÚDE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições constitucionais e legais, e o contido no Processo n° SEI-
4 1 0 0 0 1 / 0 0 0 0 11 / 2 0 2 0 ,

CONSIDERANDO:

- que o Estado do Rio de Janeiro reconheceu a situação de emer-
gência em saúde por meio do Decreto Estadual nº. 46.973, de 16 de
março de 2020;

- a necessidade de atualizar as medidas para o enfrentamento da
COVID-19 em decorrência do aumento da capacidade do Estado no
atendimento às demandas por leitos hospitalares;

- a observância aos princípios que orientam a Administração Pública,
esculpidos no artigo 37 da CRFB/88, em especial, os da legalidade e
da eficiência; e

- a proteção dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento
dos fins da Administração;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica revogado o Inciso IX, do Art. 5º, do Decreto Estadual
nº. 47.199, de 04 de agosto de 2020.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2020

WILSON WITZEL
Governador do Estado

Id: 2264483

DECRETO Nº 47.206 DE 10 DE AGOSTO DE 2020

ALTERA O PARÁGRAFO 6º DO ARTIGO 13,
DO DECRETO N° 44.716, DE 07 DE ABRIL DE
2014, QUE ESTABELECE PROGRAMAS PARA
O APRIMORAMENTO E VALORIZAÇÃO DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DA SECRETARIA
DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO RIO DE JA-
NEIRO - SEEDUC E DETERMINA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo nº E-03/9901/2012 e SEI 030029/3174/2020,

- o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional -
LDB 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre os pro-
fissionais e sua formação para o exercício na educação escolar bá-
sica;

- o disposto no art. 2º do Decreto Nº 72.846, de 26 de setembro de
1973, que dispõe sobre o exercício profissional do Orientador Educa-
cional e define sua formação;

D E C R E TA :

Art. 1º - O §6º do art. 13, do Decreto Estadual nº. 44.716, de 07 de
abril de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º. (...)
§ 6º, Além dos requisitos estabelecidos no caput do ar-
tigo, para o exercício da função estratégica de Orientador
Educacional, os candidatos deverão comprovar atuação
por, no mínimo, três anos em funções efetivas em uni-
dade escolar, e:

I - licenciatura em Pedagogia; ou,

II - licenciatura em qualquer área da educação básica e
pós-graduação, no mínimo, em nível de especialização,
na área de Orientação Educacional.”

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2020

WILSON WITZEL
Governador do Estado

Id: 2264486

DECRETO Nº 47.207 DE 10 DE AGOSTO DE 2020

TRANSFERE O CARGO EM COMISSÃO QUE
MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições constitucionais e legais, e o contido no Processo nº SEI-
150001/003784/2020,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública, esculpidos no artigo 37 da CRFB/88;

- que a reforma administrativa trará para o Estado do Rio de Janeiro
maior eficiência nos atos de gestão;

- a presente reforma administrativa não acarretará em aumento de
despesa; e

- que compete, privativamente, ao Governador dispor sobre a orga-
nização e o funcionamento da administração estadual;

D E C R E TA :

Art. 1º - Transferir, sem aumento de despesa, o cargo em comissão
da estrutura da Secretaria de Estado da Casa Civil - SECC, para a
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG, conforme
Anexo Único.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2020

WILSON WITZEL

ANEXO ÚNICO
CARGO TRANSFERIDO PARA SEPLAG

CARGOS EM COMISSÃO
Denominação Símbolo Último ocupante

Assessor DAS-8 MARLENE ROÇAS DA SILVA DE SOUZA

Id: 2264487

DECRETO Nº 47.208 DE 10 DE AGOSTO DE 2020

REGULAMENTA A LEI ESTADUAL Nº 7.810,
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e o constante no Processo
n° SEI-150001/003785/2020,

CONSIDERANDO:

- os imperativos constitucionais de promoção da Cultura e do Des-
porto;
que as atividades Culturais e Esportivas promovem integração social e
o desenvolvimento da cidadania; e

- a necessidade de regulamentação da Lei Estadual nº. 7.810, de 15
de dezembro de 2017, que dispõe sobre a cobrança de tarifa social
pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos (CEDAE) aos Grêmios
Recreativos Escolas de Samba;

D E C R E TA :

Art. 1º - A Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Ja-
neiro - CEDAE deverá faturar pela Tarifa Social os serviços de for-
necimento de água e de tratamento de esgotos prestados aos Grê-
mios Recreativos que funcionem como Escolas de Samba há mais de
dez anos, contados desta data, e que se encontrem devidamente re-
gistrados junto a Liga Independente das Escolas de Samba do Rio de
Janeiro - LIESA.

§1º - O disposto neste Decreto aplica-se apenas aos Grêmios Recrea-
tivos que comprovadamente facilitem o acesso à iniciação da prática
esportiva gratuita, na forma de contrapartida social e divulgação do
esporte-educação como formação das pessoas e caminho essencial
para o exercício pleno da cidadania.

§2º - A Tarifa Social de que trata o caput somente será aplicada aos
Grêmios Recreativos Escolas de Samba que possuírem receita social
anual de até 100 (cem) mil UFIR-RJ.

Art. 2º - Os Grêmios Recreativos Escolas de Samba interessados de-
verão formular requerimento à Companhia Estadual de Águas e Es-
gotos do Rio de Janeiro - CEDAE.

§1º - O requerimento deverá ser instruído com documentação apta a
demonstrar o cumprimento dos requisitos estipulados nos §§1º e 2º
do Artigo 1º e os demais previstos no Procedimento Comercial da CE-
DAE de que trata o §2º deste artigo.

§2º - A CEDAE editará, em até quarenta e cinco (45) dias, Proce-
dimento Comercial específico para cadastramento dos Grêmios Re-
creativos Escolas de Samba que façam jus a Tarifa Social.

§3º - A CEDAE poderá indeferir os pedidos formulados por titulares
de matrículas com débitos em aberto perante a Companhia, sendo fa-
cultada a concessão de no máximo um parcelamento da dívida.

§4º - A concessão do benefício poderá retroagir até a data do reque-
rimento apresentado na forma deste Decreto e do Procedimento Co-
mercial previsto no §2º do artigo 2º.

Art. 3º - Perderão o benefício da Tarifa Social:

I - Os beneficiários que inadimplirem o pagamento da tarifa de água e
de esgoto por três meses, consecutivos ou intermitentes, a cada pe-
ríodo de doze meses consecutivos;

II - Os beneficiários que deixarem de cumprir algum dos requisitos pa-
ra fruição do benefício;

III - Os beneficiários que desenvolvam atividades estranhas àquelas
desenvolvidas pelos Grêmios Recreativos Escolas de Samba.

Parágrafo Único: Os beneficiários da Tarifa Social deverão comprovar
anualmente a manutenção dos requisitos para fruição do benefício,
nos termos do Procedimento Comercial previsto no §2º, do artigo 2º,
sob pena de cancelamento e retomada da cobrança com base na es-
trutura tarifária ordinária vigente.

Art. 4º - O presente Decreto será regulamentado pela Agencia Re-
guladora de Energia e Saneamento Basico do Estado do Rio de Ja-
neiro - AGENERSA no prazo de quarenta e cinco (45) dias.

Parágrafo Único - A AGENERSA deverá considerar os reflexos da
Tarifa Social para fins de reequilíbrio-econômico financeiro da conces-
são da CEDAE.

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Id: 2264488

Atos do Governador

ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS DE 10 DE AGOSTO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

EXONERAR GIOVANNI FRIGERI CARDOSO, ID FUNCIONAL N°
5105594-5, do cargo em comissão de Presidente, símbolo PR-3, da
Presidência, do Departamento de Recursos Minerais - DRM-RJ, da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia e Re-
lações Internacionais.

NOMEAR ROBERTO PEÇANHA FERNANDES para exercer o cargo
em comissão de Presidente, símbolo PR-3, da Presidência, do Depar-
tamento de Recursos Minerais - DRM-RJ, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econômico, Energia e Relações Internacionais, an-
teriormente ocupado por Giovanni Frigeri Cardoso, ID Funcional n°
5105594-5.

Id: 2264497

ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS DE 10 DE AGOSTO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

NOMEAR JOSÉ CLAYTON BISPO SILVA, ID FUNCIONAL Nº
2281568-6, para exercer o cargo em comissão de Assessor Especial,
símbolo DG, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, em
vaga resultante da transformação estabelecida pelo Decreto nº
46.544, de 01/01/2019.

EXONERAR JOSÉ CLAYTON BISPO SILVA, ID FUNCIONAL Nº
2281568-6, do cargo em comissão de Diretor Geral, símbolo DG, da
Depósito Público do Estado do Rio de Janeiro - DPE/RJ, da Subse-
cretaria de Projetos e Fundos, da Secretaria de Estado de Planeja-
mento e Gestão.
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